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Processo n° 1006.01/2019 

Pregão Presencial n° 2506.01/2019 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, MEDICAMENTOS, CONSUMO E INSTRUMENTAL 
ODONTOLOGICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE TURURU. 

Assunto: Resposta de impugnação 

Impugnante: MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 

Resposta a Impugnação 

A Comissão de Pregão de Tururu vem responder aos pedidos de 
impugnação do Edital n° 2506.01/2019, impetrado pela empresa MEDLEVENSOHN 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com base 
no Art. 41, parágrafo 2° e 3°, da lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e Art. 12, 
do Decreto n° 3.555/2000. 

DA RESPOSTA 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não 
tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua 
remessa a autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes 
para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto eclitalício, decidindo 
sobre cada caso, conforme a legislação pertinente. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, parágrafo 
segundo, senão vejamos: 
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§ 29 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em 
convite, Pregão Presencial ou concurso, ou a realização de leilão, as 
falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 8.6.94) (grifamos) 
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A presente impugnação requer que seja alterado o edital para 
JULGAMENTO POR MENOR PREÇO POR ITEM, que se encontra no item 10.1 do 
edital. 

Para garantir a mais lidima competitividade e integral legalidade do 
procedimento licitatório em questão, foi proposto o agrupamento dos medicamentos 
em grupos de lotes, buscando melhor logística no processo de aquisição dos itens ora 
licitados, para tanto justificamos da seguinte forma: 

A prática da divisão dos itens em diversos lotes tem demonstrado que 
para alguns casos a licitação atende melhor ao interesse público que por item, tendo 
em vista que os itens foram divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a 
devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa forma, além da celeridade que é 
um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a 
possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando as despesas 
com fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a empresa 
vem participar da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um 
item, este produto será cotado bem mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, 
com já citado, com fretes, etc. 

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se 
entregar os produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o 
contrato ou não cumprem com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o 
segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que tenha interesse 
de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que não viabili7a ser 
assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote. 

Saliente-se ainda que todos os preços unitários deverão ser 
apresentados conforme o valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas 
apresentadas, os preços cotados serão verificados se realmente são os menores preços 
válidos apresentados. 

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote, nesse 
caso, atende melhor ao interesse público, já que, dentre outros, tem assegurado o 
princípio da economicidade. 

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de 
julgamento por preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e 
ainda não ferir a competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para 
qualquer licitante oferecer menores valores para lotes com vários produtos do que para 
lotes com poucos ou somente um item. 
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A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão 
divididas em parcelas, mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, 
senão vejamos: 

Art. 23..... 

S lo As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração 
serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. 

Neste sentido, a licitação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da 
eficiência técnica, por consolidar as entregas a partir de um único fornecedor vencedor 
do referido LOTE, gerando assim maior eficiência na gestão contratual, bem como no 
processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos 
fornecedores para entrega, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos, 
resultando em necessidade de armazenamento de itens no almoxarifado visando a 
consolidação de todos os itens relacionados ao LOTE para a localidade aplicada, 
consequentemente ampliando-se o custo operacional do projeto para a Administração. 

Ao contrário do que cita a impetrante, ao agregar o quantitativo de 
recursos dentro de LOTES, conseguem-se maiores vantagens nos preços em relação à 
compra segmentada, pois há um montante maior de produtos a serem adquiridos em 
determinado fabricante, atendendo o princípio da razoabilidade e da economicidade 
para a Administração. 

Importante salientar o entendimento pacificado da súmula 247 do TCU, 
mencionada no Acórdão 5260/2011 (la Câmara): 

"5. A representante mencionou, como reforço à sua 
pretensão, a Súmula-TCU n° 247, que diz acerca da obrigatoriedade da 
adjudicação por itens. A atenta leitura da Súmula, contudo, demonstra 
que a adjudicação 'por itens', nela defendida, está posta como 
contraponto à adjudicação 'por preço global'. O que pretendeu, então, 
estabelecer a Súmula-TCU n° 247, foi consolidar o entendimento 
prevalescente nesta Casa, no sentido de que é condenável a 
adjudicação por preço global, por representar, no geral, restrição à 
competitividade. Não teve a referida Súmula a pretensão de 
condenar a adjudicação por lotes, tanto assim que eles sequer foram 
mencionados. 
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6. Nessa esteira, não se pode pretender conferir 
interpretação à lei que seja contrária aos princípios da 
razoabilidade e da economicidade. No caso concreto que se examina, 
a adjudicação por itens, nos termos defendidos pela representante, 
implicaria na necessidade de publicação de 415 Atas de Registro de 
Preços diferentes, com indubitável custo administrativo para sua 
formalização, publicação e gerenciamento. A divisão do objeto em lotes, 
na forma realizada, deverá resultar na publicação de apenas 15 Atas 
de Registro de Preços, conforme informou o pregoeiro. 

7. Assim, e considerando que os lotes são compostos por 
itens de uma mesma natureza, não vislumbro qualquer 
irregularidade." (grifo nosso). 

Como bem cita a impetrante à folha 05 da presente impugnação "A 
divisão do objeto em itens deve ser a regra geral, devendo a licitação por lote ser 
exceção." (grifamos). Verificamos e analisamos os procedimentos realizados pelo 
Município de Tururu e constatamos que de 13 (treze) Pregões realizados, apenas 2 
foram ou estão sendo julgados por LOTE, o que demonstra que essa comissão segue 
sempre a regra geral. 

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes deverá ser 
admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os 
produtos a serem contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para 
a Administração, como no caso, a fiscalização é centralizada na Secretaria de Saúde, 
os fornecimentos são padronizados, ou seja, a forma de entrega e outras questões é a 
mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre outras. 

Com efeito, as justificativas para a adoção de diversos lotes nesse 
certame são plenamente corroboradas por essa área de licitações por ser essa a opção 
mais adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 
247/TCU. 

Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço por 
LOTE, ao invés de um pregão com base no menor preço por item, por entender que a 
contratação dessa forma seria mais conveniente, aumentaria a uniformidade dos 
valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso, por se tratar de 
licitação de tipo menor preço por LOTE, os valores por item ainda assim deverão ser 
levados em consideração, evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas 
a realidade mercadológica. 

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto: 
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"a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por módulo 
escolar, quando deveria ser por item que compõe cada grupo ... ". Em 
suas justificativas, a Amgesp defendeu que «individualizar a compra de 
cada item do kit sobrecarrega a administração pública e encarece o 
produto final, enquanto que, se o objeto é o próprio kit, os licitantes 
possuem margem de negociação maior por estarem comercializando 
grandes quantidades e variedades de material escolar". O relator, 
acolhendo essa tese, registrou que a "adjudicação por grupo ou lote não 
pode ser tida, em princípio, como irregular. É cediço que a Súmula n° 
247 do TCU estabelece que as compras devam ser realizadas por item e 
não por preço global, sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou 
perda da economia de escala. Mas a perspectiva de administrar 
inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido pode se 
enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na Súmula n° 247, de 
que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos". 
Acrescentou que "a Administração deve sopesar, no caso concreto, as 
consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar 
resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas necessidades 
administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato 
com todos os itens ou de um para cada fornecedor". Em relação ao 
alcance da Súmula 247 do TCU, destacou, amparado em deliberação do 
Tribunal, que ela pretendeu "consolidar o entendimento prevalecente 
nesta Casa, no sentido de que é condenável a adjudicação por preço 
global, por representar, no geral, restrição à competitividade. Não teve a 
referida Súmula a pretensão de condenar a adjudicação por lotes ...". 

Ponderou, contudo, que restou ausente nos autos a devida motivação 
para a opção eleita. O Tribunal, ao acolher o juízo de mérito formulado 
pelo relator, julgou parcialmente procedente a Representação e, 
confirmando a medida cautelar previamente adotada no processo, 
determinou que a Secretaria de Educação e do Esporte do Estado de 
Alagoas, na condição de órgão participante da mencionada ata de 
registro de preço, se abstivesse «de realizar novas contratações com 
recursos federais, inclusive recursos do Fundeb, já que há 
complementação da União". Acórdão 2796/2013-Plenário, fl 
006.235/2013-1, relator Ministro José Jorge, 16.10.2013. 

Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o 
julgamento será procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, 
igualdade e competitividade, e em conformidade com as exceções tratadas em lei, 
tornando portanto inexorável a regularidade da licitação sub examine. 
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A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse 
público deverá sempre que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir 
e certificar-se que o futuro contratado possui condições de tocar o pretenso contrato. 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração 
deixar de julgar a presente licitação por LOTE, face à complexidade do objeto 
envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, 
em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar. 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias 
seriam restritivas da competição, nos termos do art. 30,  §10, inc. 1 da Lei 8.666/93. 

Com efeito, proclama o mencionado artigo: 

"1° do art. 30  É vedado aos agentes públicos: 

1-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas e condições que comprometam, restrinjam ou frustem o 

seu caráter competitivo e estabelecem preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dos licitantes 
ou de qualquer outra circunstância Impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato" (grifo nosso). 

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever 
requisitos que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto 
perseguido, à luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

em tela: 
O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30, §10 da Lei 

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da 
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem 
impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por 
especificas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou 
inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a proposta 
mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição for 
necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade 
existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a 
cláusula restritiva e o objeto da licitação. A inviabilidade não reside na 
restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com o 
objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é ratificada pelo previsto no 
art. 37, inc. XXI, da CF ('... o qual somente permitirá as exigências de 
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qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações')". 

Um pouco mais adiante diz: 

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para 

seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não 
rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular deverá 

assumir" 

Ademais, a impetrante alega a folha 4 da impugnação que: "Sabe-se 

que nem todas as empresas licitantes possuem condições e aptidão para cotar todos os 

itens de um mesmo lote, ", porém, não cita quais produtos não podem ser ofertados 

por tais empresas, o que corrobora tudo que fora dito acima. 

DA DECISÃO 

Diante do exposto este pregoeiro NEGA os pedidos da empresa 

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, de impugnação ao Edital n° 2506.01/2019, tendo em vista justificadas à 

margem dos enunciados acima, as alegativas da mesma para o caso em comento. 

Comunique-se a empresa interessada. 

Tururu - Ce, 04 de Julho de 2019. 
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